
su
má

ri
o

Língua PortuguesA
Interpretação de textos diversos..................................................................................... 1
Principais tipos e gêneros textuais e suas funções......................................................... 3
Semântica: sinônimos, antônimos, sentido denotativo e sentido conotativo.................. 21
Emprego e diferenciação das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pro-
nome, artigo, verbo, advérbio, preposição e conjunção; Tempos, modos e flexões ver-
bais; Flexão de substantivos e adjetivos (gênero e número); Pronomes de tratamento. 22
Colocação pronominal..................................................................................................... 44
Concordâncias verbal e nominal..................................................................................... 46
Conhecimentos de regência verbal e regência nominal................................................. 48
Crase............................................................................................................................... 51
Ortografia (conforme Novo Acordo vigente).................................................................... 52
Pontuação....................................................................................................................... 58
Acentuação..................................................................................................................... 62
Figuras de linguagem...................................................................................................... 64
Funções da linguagem.................................................................................................... 70
Vícios de linguagem........................................................................................................ 72
Discursos direto, indireto e indireto livre......................................................................... 74
Questões......................................................................................................................... 78
Gabarito........................................................................................................................... 87

Matemática
Conjuntos: conceitos iniciais, pertinência, inclusão, igualdade união, intersecção......... 1
Resolução de Problemas envolvendo números Naturais, Inteiros, Racionais e Reais... 7
Operações fundamentais: Adição, Subtração, Multiplicação, Divisão, Potenciação e 
Radiciação....................................................................................................................... 13
Máximo Divisor Comum. Mínimo Múltiplo Comum.......................................................... 19
Regra de Três Simples e Composta............................................................................... 26
Porcentagem, juros simples e composto........................................................................ 27
Expressões Numéricas e algébricas............................................................................... 32

Prefeitura de São Carlos- SP
Professor II e III - Conhecimentos básicos



su
má

ri
o

su
má

ri
o

Equações do 1º e 2° graus, Inequações......................................................................... 37
Sistemas de Equações do 1º e 2º graus......................................................................... 47
Interpretação de tabelas e gráficos................................................................................. 51
Média Aritmética Simples e Ponderada.......................................................................... 59
Geometria Plana: elementos primitivos, áreas de triângulos, paralelogramos, trapézios 
e círculos......................................................................................................................... 60
Geometria Espacial: área e volume de Prisma, pirâmides, cilindros, cones e esferas... 67
Teorema de Tales, Teorema de Pitágoras....................................................................... 71
Grandezas e Medidas: comprimento, área, volume, tempo, massa, ângulo, Relação 
entre grandezas e medidas............................................................................................. 74
Progressão Aritmética e Progressão Geométrica........................................................... 80
Questões......................................................................................................................... 85
Gabarito........................................................................................................................... 93

Legislação Educacional
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - 1988. (Artigos 50, 60; 
205 a 214)....................................................................................................................... 1
LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança do Ado-
lescente - ECA (Artigos 10 a 60; 15 a 18; 60 a 69)......................................................... 13
LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - LDB............................................................................................... 32
RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 17 DE JUNHO DE 2004. Institui Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (anexo o Parecer CNE/CP nº 3/2004)....... 62
RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010. Define Diretrizes Curri-
culares Nacionais Gerais para a Educação Básica (anexo o Parecer CNE/CEB nº 
7/2010)............................................................................................................................ 78
RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 30 DE MAIO DE 2012. Estabelece Diretrizes Nacio-
nais para a Educação em Direitos Humanos (anexo o Parecer CNE/CP nº 8/2012)..... 137
LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - 
PNE e dá outras providências. Brasília, DF, 2014.......................................................... 152
LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015. Institui a lei brasileira de inclusão da pessoa 
com deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF, 2015. Cap. I e 
Cap. IV............................................................................................................................ 175
Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial - Política nacional de edu-
cação especial na perspectiva da educação inclusiva. Brasília: MEC/SECADI, 2008... 207
LEI Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020. Regulamenta o Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga dispo-
sitivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências................... 215
Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica: Diretrizes Curriculares Na-
cionais para Educação Básica Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013.................................. 239



su
má

ri
o

su
má

ri
o

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017. Institui e orienta a im-
plantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao 
longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica............... 239
Resolução CNE/CEB Nº 2/01 e Parecer CNE/CEB Nº 17/01 - Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica............................................ 249
Resolução CNE/CEB Nº 5/09 e Parecer CNE/CEB Nº. 20/2009 - Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação Infantil........................................................................... 276
Resolução CNE/CEB Nº 7 e Parecer CNE/CEB nº 11/2010 - Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos............................................... 293
Resolução CNE/CEB Nº 04/2010 e Parecer CNE/CEB Nº. 07/2010 - Diretrizes Curri-
culares Nacionais Gerais para a Educação Básica........................................................ 328
Resolução CNE/CEB Nº 1/00 e Parecer CNE/CEB Nº 11/00 - Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos........................................................... 344
Decreto 8727/2016, DE 28 DE ABRIL DE 2016 - Dispõe sobre o uso do nome social e 
o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis ou transexuais.......... 386
Resolução CNE/CP nº 1, DE 19 DE JANEIRO DE 2018 - Define o uso do nome social 
de travestis e transexuais nos registros escolares.......................................................... 387
Lei nº 11645/2008, DE 10 MARÇO DE 2008. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de 
ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.... 388
LEI Nº 13889, DE 18 DE OUTUBRO DE 2006. Estrutura e organiza a educação pú-
blica municipal de São Carlos, institui o Plano de Carreira e Remuneração para os 
profissionais da educação, e dá outras providências...................................................... 388
LEI MUNICIPAL Nº 17.492/2015. Aprova o Plano Municipal de Educação para o decê-
nio 2015-2025................................................................................................................. 407
LEI Nº 14.640, DE 31 DE JULHO DE 2023. Institui o Programa Escola em Tempo 
Integral; e altera a Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, a Lei nº 13.415, de 16 de 
fevereiro de 2017, e a Lei nº 14.172, de 10 de junho de 2021........................................ 414
DECRETO Nº 11.556, DE 12 DE JUNHO DE 2023. Institui o Compromisso Nacional 
Criança Alfabetizada. (CNCA)......................................................................................... 418
Questões......................................................................................................................... 424
Gabarito........................................................................................................................... 434



1

Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.



2

Matemática

Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por 
exemplo, formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar os dias da semana 
ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, e para represen-
tar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de objetos ou elementos, que podem ser núme-
ros, pessoas, letras, entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um conjunto é fundamental 
para a compreensão e manipulação dos conjuntos.

Símbolos importantes
∈: pertence

∉: não pertence

⊂: está contido

⊄: não está contido

⊃: contém

⊅: não contém

/: tal que

⟹: implica que

⇔: se,e somente se

∃: existe

∄: não existe

∀: para todo(ou qualquer que seja)

∅: conjunto vazio

N: conjunto dos números naturais

Z: conjunto dos números inteiros

Q: conjunto dos números racionais

I: conjunto dos números irracionais

R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:

•	 Enumerando todos os elementos do conjunto

S={1, 3, 5, 7, 9}

•	 Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as propriedades dos elementos

B = {x∈ℕ|x<8}

Enumerando esses elementos temos

B = {0,1,2,3,4,5,6,7}
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Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento desu-
mano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de pen-
samento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio de 
políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as desi-
gualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, 

a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à inde-
nização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direi-

tos, exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restrições, como por exemplo, de que se atenda à 

função social da propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do direito de propriedade, a 
requisição, a desapropriação, o confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos 
autorais (propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.


